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V O T O

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES (RELATOR): De início,

cumpre ressaltar a flagrante ilegitimidade  ad causam do ora agravante,

TWITTER BRASIL REDE DE INFORMAÇÃO LTDA.,    não havendo para

ele interesse subjetivo a ser tutelado. 

Conforme  relatado,  o  recorrente  argumenta,  em  síntese,  que  “o

bloqueio  integral  da  conta  @ricardomartinpr  poderia  violar  dispositivos

constitucionais  e  a  própria  legislação  infraconstitucional  relativa  à  matéria,

considerando  a  possibilidade  de  caracterização  de  censura  de  conteúdo  lícito

existente nas centenas de Tweets postados pelo usuário,  e também de censura

prévia  de  conteúdo  futuro  lícito,  não  necessariamente  vinculado  ao  objeto  o

inquérito em curso”. E, por isso, ao argumento de suposta ofensa a direitos

fundamentais  de  terceiro  que  figura  como  investigado  no  presente

procedimento, pretende ver reformada a decisão recorrida.

Nesse sentido, possível aplicar ao presente caso as normas do direito

processual  civil,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  3º  do  Código  de

Processo Penal, no sentido de que “ninguém poderá pleitear direito alheio em

nome  próprio,  salvo  quando  autorizado  pelo  ordenamento  jurídico”  (art.  18,

CPC).

Na linha desse entendimento, não cabe ao provedor da rede social

pleitear direito alheio em nome próprio, ainda que seja o destinatário da

requisição dos bloqueios determinados por meio de decisão judicial para

fins  de  investigação  criminal,  eis  que  não  é  parte  no  procedimento

investigativo,  conforme  assentado  pela  1ª  Turma  desta  SUPREMA

CORTE  no  julgamento  do  agravo  regimental  nos  autos  da  Pet  10.792

AgR/DF, de minha relatoria, assim ementado: 

EMENTA:  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.

UTILIZAÇÃO  DE  PERFIS  NAS  REDES  SOCIAIS  PARA  A

PROPAGAÇÃO DE DISCURSOS COM CONTEÚDO DE ÓDIO,

SUBVERSÃO  DA  ORDEM  E  INCENTIVO  À  QUEBRA  DA

NORMALIDADE  INSTITUCIONAL  E  DEMOCRÁTICA.

ABUSO  DO  DIREITO  DE  LIBERDADE  DE  EXPRESSÃO.

NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO NO BLOQUEIO DE PERFIS

PARA  FAZER  CESSAR  A  ATIVIDADE  CRIMINOSA.

ILEGITIMIDADE AD CAUSAM DO AGRAVANTE. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

1.  É  flagrante  a  ilegitimidade  ativa  ad  causam  do  ora

agravante,  não  havendo  para  ele  interesse  subjetivo  a  ser
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tutelado.  Incabível  ao  recorrente  opor-se  ao  cumprimento do

bloqueio dos canais/perfis/contas determinado nestes autos.

2.  A  liberdade  de  expressão  é  consagrada

constitucionalmente  e  balizada  pelo  binômio  LIBERDADE  E

RESPONSABILIDADE,  ou  seja,  o  exercício  desse  direito  não

pode ser  utilizado  como verdadeiro  escudo  protetivo  para  a

prática  de  atividades  ilícitas.  Não  se  confunde  liberdade  de

expressão com impunidade para agressão.

3. Dessa maneira, uma vez desvirtuado criminosamente o

exercício da liberdade de expressão, a Constituição Federal e a

legislação autorizam medidas repressivas civis e penais, tanto

de natureza cautelar quanto definitivas.

4. Agravo Regimental não conhecido.

No mesmo sentido e nas hipóteses de investigações criminais, cito

precedentes do Superior Tribunal de Justiça que, no mesmo raciocínio,

firmam que  a  natureza  jurídica  estabelecida  com o  provedor  de  rede

social,  em  casos  de  aplicação  de  multas  por  retardamento  ou

descumprimento  das  decisões  determinadas,  é  de  natureza  processual

civil:

"PENAL, PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL.

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

QUEBRA DO SIGILO TELEMÁTICO DE INVESTIGADO EM

INQUÉRITO.  DESCUMPRIMENTO  DE  ORDEM  JUDICIAL

PELA EMPRESA PROVEDORA DE E-MAILS, DESTINATÁRIA

DA ORDEM, FUNDADO EM ALEGAÇÕES REFERENTES A

DIREITO DE TERCEIRO. NÃO CABIMENTO. SUBMISSÃO ÀS

LEIS  BRASILEIRAS.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL.

MULTA  DIÁRIA  PELO  DESCUMPRIMENTO.

POSSIBILIDADE.  VALOR  DAS  ASTREINTES.

RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  EXECUÇÃO

PROVISÓRIA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.

RECURSO CONHECIDO EM PARTE E,  NESSA EXTENSÃO,

NÃO PROVIDO.

1.  A  MICROSOFT  INFORMÁTICA  LTDA.  impugna

decisão  judicial  que,  em  sede  de  inquérito,  autorizou  a

interceptação  do  fluxo  de  dados  telemáticos  de  determinada

conta de e-mail, mediante a criação de uma "conta espelho", sob

pena de multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

2.  A  requisição  de  serviços  à  recorrente,  enquanto
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provedora  da  conta  de  e-mail  do  investigado,  estabelece,

satisfatoriamente, o modo de realizar a interceptação de dados,

não cabendo à destinatária da medida deixar de cumpri-la, pelo

argumento  de  suposta  ofensa  a  direitos  fundamentais  de

terceiro.  Precedente:  HC  203.405/MS,  Rel.  Ministro  SIDNEI

BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  28/6/2011,  DJe

1º/7/2011.

3. A ordem questionada determinou o monitoramento do

fluxo  de  dados  telemáticos  em  território  nacional,  a  fim  de

apurar a eventual prática de delitos no país, portanto, sujeitos à

legislação  brasileira  a  teor  do  disposto  no  art.  5º  do  Código

Penal.

4.  Na forma dos arts.  88 do Código de Processo Civil  e

1.126 do Código Civil,  é da empresa nacional a obrigação de

cumprir  determinação  da  autoridade  judicial  competente.

Nesse aspecto,  a  CORTE ESPECIAL,  na QO-Inq 784/DF,  Rel.

Ministra  LAURITA  VAZ,  julgada  em  17/4/2013,  decidiu  que

"não se pode admitir que uma empresa se estabeleça no país,

explore o lucrativo serviço de troca de mensagens por meio da

internet - o que lhe é absolutamente lícito -, mas se esquive de

cumprir as leis locais".

[...].

6.  Este  Superior  Tribunal  firmou  o  entendimento  de  que  a

imposição  de  astreintes  à  empresa  responsável  pelo

cumprimento de decisão de quebra de sigilo, determinada em

inquérito, estabelece entre ela e o juízo criminal uma relação

jurídica  de  direito  processual  civil.  E,  ainda  que assim não

fosse, as normas de direito processual civil teriam incidência ao

caso concreto, por força do art. 3º do Código de Processo Penal.

[...].

9. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido

em parte e, nessa extensão, não provido. 

(RMS 44.892/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas,

DJe 15/04/2016, grifei)”

“RECURSO ESPECIAL.  INTERCEPTAÇÃO DE DADOS.

ASTREINTES.  AUSÊNCIA  DE  PREJUDICIALIDADE  POR

DECISÕES  DO  STF.  APLICABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  DO

CPC  AO  PROCESSO  PENAL.  MULTA  DIÁRIA  E  PODER

GERAL DE CAUTELA. TEORIA DOS PODERES IMPLÍCITOS.

MEDIDAS  CONSTRITIVAS  SOBRE  O  PATRIMÔNIO  DE

TERCEIROS. BACEN-JUD E INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA.
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PRESUNÇÃO  RELATIVA  DE  LIQUIDEZ  E  CERTEZA.

DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  CONTRADITÓRIO

POSTERGADO.  ANÁLISE  ESPECÍFICA  DO  CASO

CONCRETO.  CUMPRIMENTO  INTEGRAL.  NÃO

OCORRÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE

JURÍDICA: IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO (SÚMULAS

282  E  356  DO  STF).  PROPORCIONALIDADE  DA  MULTA

APLICADA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1.  Estes  autos  não  cuidam  da  criptografia  de  ponta-a-

ponta, matéria cuja constitucionalidade encontra-se sob análise

do Supremo Tribunal Federal (ADI 5527, de relatoria da Min.

Rosa Weber e ADPF 403, do Min. Edson Fachin).

[...].

3.  Conforme amplamente admitido pela doutrina e pela

jurisprudência, aplica-se o Código de Processo Civil ao Estatuto

processual  repressor,  quando  este  for  omisso  sobre

determinada matéria.

4. "A finalidade da multa é coagir [...] ao cumprimento do

fazer  ou do  não  fazer,  não  tendo  caráter  punitivo.  Constitui

forma de pressão sobre a vontade", destinada a convencer o seu

destinatário ao cumprimento".  (MARINONI,  Luiz  Guilherme;

ARENHART, Sérgio Cruz; e MITIDIERO, Daniel. Novo Código

de  Processo  Civil  comentado.  3ª  ed.

São Paulo: RT, 2017, pp. 684-685).

5.  Aplica-se o poder geral de cautela ao processo penal,

só  havendo  restrição  a  ele,  conforme  reconhecida  pelo

Supremo  Tribunal  Federal,  na  ADPF  444/DF,  no  que  diz

respeito  às  cautelares  pessoais,  que  de  alguma  forma

restrinjam o direito de ir e vir da pessoa. O princípio do nemo

tenetur se detegere e da vedação à analogia  in malam partem são

garantias em favor da defesa (ao investigado, ao indiciado, ao

acusado, ao réu e ao condenado), não se estendendo a quem

não esteja submetido à persecução criminal. Até porque, apesar

de  ocorrer  incidentalmente  em  uma  relação  jurídico-

processual-penal, não existe risco de privação de liberdade de

terceiros instados a cumprir a ordem judicial, especialmente

no caso dos autos, em que são pessoas jurídicas. Trata-se, pois,

de poder conferido ao juiz, inerente à própria natureza cogente

das decisões judiciais.

6. A teoria dos poderes implícitos também é fundamento

autônomo que, por si só, justifica a aplicação de astreintes pelos

magistrados no processo criminal.
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[…]

10. Recurso especial desprovido. 

(REsp  n.  1.853.580/SC,  relator  para  o  acórdão  Ministro

Ribeiro Dantas, Terceira Seção, DJe de 20/8/2020, destaquei.)”.

Conforme tenho ressaltado, a liberdade de expressão é consagrada

constitucionalmente  e  balizada  pelo  binômio  LIBERDADE  E

RESPONSABILIDADE,  ou seja,  o  exercício  desse  direito  não pode ser

utilizado como verdadeiro escudo protetivo para a prática de atividades

ilícitas.  Não  se  confunde  LIBERDADE  DE  EXPRESSÃO  com

IMPUNIDADE PARA AGRESSÃO.

Dessa maneira, uma vez desvirtuado criminosamente o exercício da

liberdade de expressão, a Constituição Federal e a legislação autorizam

medidas  repressivas  civis  e  penais,  tanto  de  natureza  cautelar  quanto

definitivas.

Com efeito, e conforme destaquei na decisão que impôs o bloqueio

aos  canais/perfis/contas  do  investigado,  imprescindível  a  realização  de

diligências,  inclusive  com  o  afastamento  excepcional  de  garantias

individuais que não podem ser utilizados como um verdadeiro escudo

protetivo para a prática de atividades ilícitas, tampouco como argumento

para afastamento ou diminuição da responsabilidade civil ou penal por

atos  criminosos,  sob  pena  de  desrespeito  a  um  verdadeiro  Estado  de

Direito  (HC  nº  70.814-5/SP,  Rel.  Min.  CELSO  DE  MELLO,  Primeira

Turma, DJ de 24/6/1994).

Não  bastasse,  no  presente  caso,  o  recorrente  não  apresentou

qualquer  argumento  minimamente  apto  a  desconstituir  os  óbices

apontados.  Nesse  sentido,  não  há  reparo  a  fazer  no  entendimento

aplicado, conforme se depreende do teor da decisão agravada:

“O objeto  do Inq.  4.781/DF é a  investigação de  notícias

fraudulentas  (fake  news),  falsas  comunicações  de  crimes,

denunciações caluniosas, ameaças e demais infrações revestidas

de  animus  caluniandi,  diffamandi  ou  injuriandi,  que  atingem  a

honorabilidade  e  a  segurança  do  SUPREMO  TRIBUNAL

FEDERAL,  de  seus  membros;  bem  como  de  seus  familiares,

quando  houver  relação  com  a  dignidade  dos  Ministros,

inclusive o vazamento de informações e documentos sigilosos,

com o intuito de atribuir e/ou insinuar a prática de atos ilícitos

por membros da SUPREMA CORTE, por parte daqueles que

têm  o  dever  legal  de  preservar  o  sigilo;  e  a  verificação  da
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existência  de  esquemas  de  financiamento  e  divulgação  em

massa  nas  redes  sociais,  com  o  intuito  de  lesar  ou  expor  a

perigo de lesão a independência do Poder Judiciário e o Estado

de Direito. 

Nos termos do art. 282 do Código de Processo Penal, as

medidas cautelares previstas neste Título deverão ser aplicadas

observando-se a necessidade para aplicação da lei penal, para a

investigação ou a instrução criminal e, nos casos expressamente

previstos,  para  evitar  a  prática  de  infrações  penais  e  a

adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do

fato e condições pessoais do indiciado ou acusado.

Não  há,  no  ordenamento  jurídico,  direito  absoluto  à

liberdade de expressão, ou seja, como bem enfatizou o Ministro

EDSON FACHIN, "não há direito no abuso de direito" (ADPF

572,  Rel.  Min.  EDSON FACHIN,  Pleno,  DJe  de  7/5/2021),  de

modo que "não se pode utilizar um dos fundamentos da democracia,

a  liberdade  de  expressão,  para  atacá-la.  O  sistema  imunológico  da

democracia não permite tal prática parasitária que deverá ser sempre

coibida à luz da práticas concretas que visam atingir a integridade do

processo eleitoral" (ADI 7.261-MC, Rel.  Min. EDSON FACHIN,

Pleno, julgado em 25/10/2022).

Nesse  contexto,  tenho  reiteradamente  enfatizado  que  a

Constituição  Federal  consagra  o  binômio  “LIBERDADE  e

RESPONSABILIDADE”;  não  permitindo  de  maneira

irresponsável a efetivação de abuso no exercício de um direito

constitucionalmente consagrado; não permitindo a utilização da

“liberdade de expressão” como escudo protetivo para a prática

de  discursos  de  ódio,  antidemocráticos,  ameaças,  agressões,

infrações penais e toda a sorte de atividades ilícitas.

Liberdade  de  expressão  não  é  Liberdade  de

agressão!

Liberdade  de  expressão  não  é  Liberdade  de

destruição  da  Democracia,  das  Instituições  e  da

dignidade e honra alheias!

Liberdade  de  expressão  não  é  Liberdade  de

propagação de discursos mentirosos, agressivos, de ódio

e preconceituosos!

Cumpre ressaltar que, nesta Pet, determinei a imposição

de  medida  cautelar  em  face  de  Oswaldo  Eustáquio  Filho,

consistente  na  abstenção  de  promoção,  replicação  e
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compartilhamento  de  notícias  fraudulentas  (fake  news),

revestidas  de  animus  caluniandi,  diffamandi  ou  injuriandi,  que

atingem  a  honorabilidade  e  a  segurança  do  SUPREMO

TRIBUNAL  FEDERAL  e  de  seus  Ministros,  atribuindo  e/ou

insinuando a prática de atos ilícitos por membros da SUPREMA

CORTE, sob pena de MULTA DIÁRIA DE R$ 15.000,00 (quinze

mil reais), no caso de descumprimento.

Além disso, foi determinada (a) a notificação pessoal de

Oswaldo Eustáquio Filho acerca do inteiro teor desta decisão;

(b)  à  Polícia  Federal  que  realizasse  a  oitiva  de  Oswaldo

Eustáquio Filho acerca do conteúdo veiculado em seu Twitter e

descrito na referida decisão; (c) a expedição de ofício à empresa

Twitter,  para  que  procedesse  ao  bloqueio  do  perfil

@eustaquiojor, com o fornecimento de seus dados cadastrais a

esta  SUPREMA  CORTE  e  a  integral  preservação  de  seu

conteúdo.

Em  decisão  8/8/2022,  foi  determinada  a  intimação  das

redes sociais FACEBOOK e TWITTER para que procedessem ao

bloqueio  dos  canais/perfis  @oswaldoeustaquiooficial,

@oswaldoeustaquiotvci e @oswaldojor2.

Assim,  a reprodução de conteúdo inverídico,  ainda que

por interposta pessoa,  caracteriza a desobediência de decisão

judicial  proferida  por  esta  SUPREMA  CORTE,  ensejando  a

aplicação da multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a Oswaldo

Eustáquio  Filho,  fixada  em  decisão  de  f.  7-10,  conforme  o

disposto no art. 537, §4º do CPC. 

Ademais, é necessária, adequada, e urgente a interrupção

de propagação dos discursos com conteúdo de ódio, subversão

da ordem e incentivo à quebra da normalidade institucional e

democrática mediante bloqueio de contas em redes sociais, com

objetivo de  interromper  a  lesão  ou ameaça  a  direito  (art.  5º,

XXXV,  Constituição  Federal),  conforme  anteriormente

ressaltado.

Diante de todo o exposto, DETERMINO a expedição de

ofício  à  empresa TWITTER para que,  no  prazo de 02 (duas)

horas,  proceda  ao  bloqueio  dos  canais/perfis/contas  abaixo

discriminados, sob pena de multa diária de R$ 100.000,00 (cem

mil reais),  com o fornecimento de seus dados cadastrais para

identificação do titular da conta a esta SUPREMA CORTE, e a

integral preservação de seu conteúdo:

TWITTER
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https://twitter.com/ricardomartinpr

(...).”

Nesse contexto, e diante das considerações apresentadas, é incabível

ao  recorrente  opor-se  ao  cumprimento  do  bloqueio  dos

canais/perfis/contas, nos termos da decisão proferida nestes autos, eis que

se  trata  de  direito  de  terceiro  investigado,  e  por  não  comportar

recorribilidade pela via eleita.

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do Agravo Regimental, dada a

manifesta ausência de legitimidade ad causam do agravante.

É o voto.


